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PONTO 3 


Estabelecimento de critérios que presidam à organização dos mapas de férias judiciais, exigidos pela recente reforma legislativa.


Sua Excelência o Conselheiro Procurador-Geral da República começou por referir que lhe parecia fundamental que o CSMP se pronunciasse sobre alguns dos pressupostos de aplicação do novo regime das férias, no que respeita aos magistrados do MP.


Assim, fez distribuir um documento a servir de guião para a discussão, passando, ainda que resumidamente, a salientar que os pontos a debater eram os seguintes:


a) aplicação integral ou não, em termos subsidiários, do regime das férias da função pública;


b) a questão do cômputo total das férias, aqui se incluindo o problema da idade a considerar para esse cômputo e, ainda, o problema dos descontos ou não dos dias de dispensa de serviço;


c) a questão dos períodos de tempo em que as férias devem ser gozadas;


d) a questão de poderem ou não serem impostas férias interpoladas;


e) a interpretação a dar ao conceito de motivo justificado;


f) o problema da coordenação dos turnos com os mapas de férias.

Na sequência do debate alargado em que todos os vogais presentes se pronunciaram sobre a matéria, o Conselho assentou no final nos seguintes critérios para efeitos de organização dos mapas de férias judiciais dos magistrados do Ministério Público:


1. Em tudo o que respeite ao exercício do direito a férias dos magistrados do MP e não esteja previsto no Estatuto do MP deverá recorrer-se subsidiariamente ao regime vigente para a função pública.


2. O tempo total de férias que cabe a cada magistrado como direito varia em função da sua idade (até aos 39 anos, dos 39 anos inclusive aos 48 anos, dos 49 inclusive aos 58 anos e dos 59 anos inclusive em diante) e da sua antiguidade na função pública (um dia adicional de férias por cada 10 anos de serviço).


3. As faltas dadas pelos Magistrados do Ministério do Público ao abrigo do art.º 87º do EMP e a dispensa de serviço prevista no art.º 88º do EMP, constituem um regime especial e como tal não implicam qualquer desconto nas férias nem na retribuição dos Magistrados.


4. As férias dos magistrados deverão ser gozadas segundo três graus decrescentes de primazia:


a) preferencialmente nos períodos de férias judiciais de Verão, Natal e Páscoa;


b) no período compreendido entre 15 e 31 de Julho;


c) em períodos diferentes desses por motivo de serviço público, por motivo justificado ou outro legalmente previsto.


5. Os Magistrados do Ministério Público beneficiam também, como os demais trabalhadores, do princípio da continuidade das férias, com incidência constitucional o que significa que têm o direito de gozar, se quiserem, ininterruptamente, 22 dias úteis de férias.


Tal direito cede obviamente, nos casos de conveniência de serviço devidamente fundamentada caso a caso, e com o limite mínimo intangível de um dos períodos de férias não poder ser inferior a metade do total dos dias de férias a que o magistrado tenha direito.


6. Para assegurar esse direito a um período ininterrupto de 22 dias úteis de férias, poderá constituir motivo justificado nos termos do n.º 3 do art.º 105, do Estatuto do Ministério Público, que tal gozo se prolongue para fora dos períodos de férias judiciais e do período compreendido entre 15 e 31 de Julho. Assim se concretizando uma interpretação que se mostre conforme à Constituição.


7. Os critérios a aplicar na organização dos turnos de férias judiciais serão os mesmos usados para a organização dos mapas de férias.


8. Todos estes critérios aplicam-se apenas aos magistrados do MP colocados nos tribunais, nos DIAP´s e no DCIAP.


9. A organização dos mapas de férias judiciais deve preceder a organização dos turnos, mas com esta se coordenando.


10. O gozo de férias nos dias 2 e 3 de Janeiro de cada ano é considerado, quando tal se tenha verificado, no período de férias a que o magistrado tem direito nesse mesmo ano, mencionando-se isso, posteriormente, no mapa de férias desse ano.


O Sr. Dr. Dias Borges no que se refere à 3.ª conclusão votou no sentido de que as faltas previstas no artigo 87.º devem descontar no período de férias.


Por sua vez, o Sr. Dr. Cabral Tavares, e no que se refere à 5.ª e 6.ª conclusões, apresentou a seguinte declaração:


“O debate havido firmou a necessidade de revisão do modelo sincrético de férias judiciais estabelecido pela Lei nº 42/2005, de 29 de Agosto. Votei, todavia, contra o teor das conclusões 5ª e 6ª, por estritas razões jurídicas. Contrariamente à disciplina de marcação de férias constante do regime geral da função pública, aberta, flexível e mais consensualizada, em que, sem prejuízo do regular funcionamento dos serviços, o gozo de férias poderá ter lugar em qualquer altura do ano ou, na falta de acordo, entre 1 de Junho e 30 de Setembro (nº 5 do art. 5º do DL nº 100/99, de 31 de Março), já relativamente aos magistrados – após as alterações aos respectivos estatutos introduzidas pela citada Lei nº 42/2005, ora interessando apenas as que tiverem por objecto o art. 105º do EMP -, se estabelece um regime especial, calendarizado, dependente das paragens sazonais do sistema judiciário (as chamadas férias judiciais), mais rígido em termos de permissividade de marcação de férias, devendo estas ser gozadas, ou no período de férias judiciais, hipótese tida por preferencial pelo legislador (nº 1 do art. 105º do EMP), ou no período compreendido entre 15 e 31 de Julho (nº 2 do mesmo artigo), obtendo-se, em resultado, no Verão um período mais alargado – mas inferior em 14 dias ao anteriormente estabelecido -, compreendido entre 15 de Julho e 30 de Setembro. É certo que, prudencialmente, o sistema contém uma válvula de escape, no nº 3 do art. 105º, cit., permitindo o gozo de férias fora dos períodos antes fixados, «por motivo de serviço público, por motivo justificado ou outro legalmente previsto». Mas, salvo o devido respeito, não pode operar-se o preenchimento automático com o direito a 22 dias úteis de férias gozados seguidamente - direito previsto nos nºs. 1 e 2 do art. 5º do DL nº 100/99, na redacção introduzida pelo DL nº 157/2001 (o direito anteriormente garantido computava-se de duração não inferior a metade do total dos dias de férias) – da apontada cláusula legal, «por motivo justificado», para o efeito seleccionada na conclusão 6ª. Antes do mais, procurando situar-me na linha argumentativa que obteve vencimento, se se deixou firmado na conclusão 5ª que o magistrado tinha direito a 22 dias úteis de férias gozados seguidamente, por aplicação [subsidiária] do disposto actualmente nos nºs. 1 e 2 do art. 5º do regime geral, importaria, então, concluir que a marcação de férias em períodos diferentes dos considerados nos nºs. 1 e 2 do art. 105º do EMP, seria determinada, não por «motivo [funcional (não passível de ser estritamente classificado como de serviço público) ou pessoalmente] justificado», mas precisamente em razão daquele direito, ou seja, por «motivo legalmente previsto». Mas, constituindo a disciplina relativa à marcação e gozo de férias dos magistrados uma das especialidades de regime, regulada mesmo em termos parcialmente colidentes com a do regime geral da função pública, conforme foi acima assinalado, estará juridicamente vedada a pretendida aplicação subsidiária na matéria do disposto nos nºs. 1 e 2 do art. 5º daquele regime geral. Finalmente, e de novo ressalvado o devido respeito por eventual opinião contrária, a não consagração, relativamente aos magistrados, do direito a 22 dias úteis de férias gozados seguidamente, atenta a especialidade do respectivo regime, não ofende o núcleo do direito a férias constitucionalmente garantido (CRP, art.59º, nº 1, alínea d).” 


O Sr. Dr. Alípio Ribeiro, a este propósito, também se pronunciou no sentido de que a faculdade do direito a 22 dias contínuos de férias não se deve estender para o mês de Setembro.


Os Srs. Drs. Paulo Gonçalves, Rodrigues Maximiano, José Raínho e Barradas Leitão votaram em sentido contrário ao da 8.ª conclusão por entenderem que os DIAPs e o DCIAP deveriam estar excluídos dos critérios em causa.


Relativamente à conclusão 9.ª, votaram no sentido de que a organização dos turnos deveria preceder a organização dos mapas de férias os Srs. Drs. Paulo Gonçalves, José Raínho, Bilro Verão e Braga Temido, tendo ainda sido apresentado voto de abstenção pelo Sr. Dr. Dias Borges.


